
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.334 - MG (2013/0009188-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ADEJAR GOMES VIEIRA  
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO ESTENDIDA AO 
PORTE, NEM À POSSE DE ARMA OU DE MUNIÇÃO DE USO 
RESTRITO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as 
prorrogações do prazo para a entrega de armas de fogo, promovidas pelas Leis 
n.os 11.706/2008 e 11.922/2009, não abrangem o porte ou a posse de arma ou de 
munição de uso restrito. Precedentes.

2. No presente caso, a conduta imputada ao Réu - posse ilegal de arma 
de fogo com numeração raspada, praticada em 15/04/2009 - não foi alcançada 
pela abolitio criminis temporária.

3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.361.334 - MG (2013/0009188-1)
  
AGRAVANTE : ADEJAR GOMES VIEIRA  
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEJAR GOMES VIEIRA, por 

intermédio da Defensoria Pública da União, contra decisão por mim proferida às fls. 219/223, que 

restou assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE POSSE DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
16, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO IV, 30 E 32 DA LEI N.º 10.826/03, BEM 
COMO DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. TIPICIDADE DA CONDUTA 
DESCRITA NA DENÚNCIA. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO 
ESTENDIDA AO PORTE, NEM À POSSE DE ARMA OU DE MUNIÇÃO DE 
USO RESTRITO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO." (fl. 219)

O Agravante alega que o art. 32 do Estatuto do Desarmamento não faz qualquer 

distinção entre armas de uso permitido ou armas de uso restrito, sendo que a abolitio criminis 

abrange qualquer arma de fogo e, portanto, a conduta do Réu seria atípica.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a apreciação do 

feito pela Quinta Turma.

É o relatório.
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  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Este Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência pacificada no sentido de que, 

diante da literalidade dos artigos relativos ao prazo legal para regularização do registro da arma, 

prorrogado pelas Leis n.ºs 10.884/2004, 11.118/2005 e 11.191/2005, houve a descriminalização 

temporária no tocante às condutas delituosas relacionadas à posse de arma de fogo, tanto de uso 

permitido quanto de uso restrito, entre o dia 23 de dezembro de 2003 e o dia 25 de outubro de 

2005. 

A nova redação dada aos dispositivos legais pela Medida Provisória n.º 417, 

convertida na Lei n.º 11.706/2008, prorrogou até o dia 31 de dezembro de 2008 apenas o prazo 

para a regularização de armas de fogo de uso permitido, não contemplando as armas de uso 

restrito ou de numeração raspada, como no caso dos autos. Posteriormente, este prazo foi 

prorrogado para 31 de dezembro de 2009, pela Lei n.º 11.922/2009.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça: 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 
(ART. 543-C DO CPC). PENAL. POSSE DE ARMA DE USO PERMITIDO 
COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA OU ADULTERADA. ART. 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. CONDUTA PRATICADA 
APÓS 23/10/2005. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. 
EXCLUDENTE DE PUNIBILIDADE. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO.

1. É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido com 
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com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, 
suprimido ou adulterado, praticada após 23/10/2005, pois, em relação a 
esse delito, a abolitio criminis temporária cessou nessa data, termo final da 
prorrogação dos prazos previstos na redação original dos arts. 30 e 32 da 
Lei n. 10.826/2003.

2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida pela 
Lei n. 11.706/2008, não mais suspendeu, temporariamente, a vigência da 
norma incriminadora ou instaurou uma abolitio criminis temporária – 
conforme operado pelo art. 30 da mesma lei –, mas instituiu uma causa 
permanente de exclusão da punibilidade, consistente na entrega espontânea 
da arma.

3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, consiste em 
ato jurídico (entrega espontânea da arma), e tão somente se tiver havido a 
sua efetiva prática é que a excludente produzirá seus efeitos. Se isso não 
ocorreu, não é caso de aplicação da excludente.

4. Hipótese em que a prática delitiva perdurou até 22/9/2006.
5. Recurso especial improvido." (REsp 1.311.408/RN, 3.ª Seção, Rel. 

Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 20/05/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. 1. PORTE E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES E ARMAS 
DE FOGO ANTIGAS. 2. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 3. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 4. RECURSO IMPROVIDO.

1. A simples prorrogação do prazo para regularização e devolução 
de armas até 31/12/2009 não exclui a tipificação penal do crime de posse de 
arma de fogo. Interpretação no sentido de que as normas previstas nos arts. 
30 a 32 da Lei nº 10.826/2003, que ensejam a abolitio criminis temporária do 
crime de posse ou guarda de armas, colidem frontalmente com a mens legis e 
com o princípio da proibição de insuficiência.

2. Independentemente da discussão acerca da atipicidade 
temporária quanto à posse de arma de uso permitido, a Quinta Turma desta 
Corte Superior vem entendendo que, a partir da nova redação dada pela 
Medida Provisória nº 417/2008, convertida na Lei nº  11.706, de 19 de 
junho de 2008, que conferiu nova redação aos arts. 30 e 32 do Estatuto do 
Desarmamento, não se aplica o benefício, no caso de arma com numeração 
suprimida ou de uso restrito, aos casos de apreensão fora do período de 
abrangência da Lei nº 10.826/2003, qual seja, de 23 de dezembro de 2003 a 
23 de outubro de 2005.

3. A conduta em questão, posse de arma de fogo com numeração 
raspada e munição, praticada em 22/09/2010, não está abrangida pela 
abolitio criminis temporária.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no RHC 
31.749/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 
15/02/2013.)

Diante desse entendimento, mostra-se manifestamente infundada a tese 

sustentada pela Defesa de que a conduta do Réu - posse ilegal de arma de fogo com numeração 

raspada, praticada em 15/04/2009 - seria abrangida pela abolitio criminis temporária.
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Assim, não tendo o Agravante trazido tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão recorrida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0009188-1 REsp 1.361.334 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10216090639172001  10216090639172002  10216090639172003  216090639172  
6391727920098130216

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ADEJAR GOMES VIEIRA
ADVOGADOS : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

PATRÍCIA DINIZ GONÇALVES MOREIRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEJAR GOMES VIEIRA
ADVOGADO : EDUARDO FLORES VIEIRA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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